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GABINETE DO PREFEITO 
 

DESPACHO 
 

RATIFICAÇÃO DE DECLARAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE 02/2018  
 
 

OBJETO: SERVIÇOS MÉDICOS PERITO 

REFERENTE A CHAMADA PÚBLICA 01/2018 

EM ATENDIMENTO AO RPPS . 

Face o contido nos pareceres exarados pela Procuradoria Técnica, Jurídica, Secretaria da 

Fazenda, e em vista das informações da Comissão Permanente de Licitação para 

credenciamento a nível municipal e estadual para pessoas físicas e ou jurídicas interessadas 

prestação de serviços de assistência médica, com especialidade na prestação de serviços 

médicos, para compor a junta médica na prestação de serviços de perícia e avaliação médica, 

com vistas as demandas do RPPS 

Ratifico a Declaração de Inexigibilidade de Licitação Nº 02/2018, no valor de R$ 15.600,00 
(quinze mil e seiscentos reais), Medico Perito senhor VALDEMAR OSCAR DE SOUZA 
ENDEREÇO: RUA SETE DE SETEMBRO, 794  - CENTRO – MANOEL RIBAS – PR CPF: 
200.558.039-20.  
Fundamentado no Artigo 25, inciso I, da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações. 
 
LOTE: 1 - Lote 001 
Item Código do 

produto/se
rviço 

Nome do produto/serviço Quantidad
e 

Unidade Preço 
máximo 

Preço 
máximo 
total 

1 40220 CONTRATAÇÃO DE MÉDICO PERITO - 
Credenciamento público de 01 (um) 
médico perito, para compor a junta 
médica na prestação de serviços de 
perícia e avaliação médica, com vistas as 
demandas do RPPS (Regime Próprio de 
Previdência Social) dos servidores do 
Município de Pitanga -PR, sendo 
geralmente perícia necessária para 
concessão de aposentadoria por invalidez 
e situações de avaliação para 
readaptação de cargo. 
- O pagamento ocorre conforme número 
de perícias realizadas. 
- O profissional deve apresentar: 
- Carteira de identidade, cadastro de 
pessoa física e registro profissional no 
CRM. 
- Diploma de graduação em medicia. 
- Títulos de especialização e/ou pós-
graduação devidamente reconhecida nos 
Conselhos, Sociedades ou Associações 
Médicas ou pelo Ministério da Educação. 
- Certidão do CRM-PR de que está em 

120,00 SERV 130,00 15.600,00 

 

 

plena atividade de exercício na profissão 
de médico, bem como estar em dia com 
obrigações com o conselho. 
- Certidão Negativa de tributos junto à 
Prefeitura e de Antecedentes Criminais. 
- Título de Especialista em Perícia Médica 
e/ou Medicina do Trabalho, ou 
experiência comprovada de no mínimo 36 
(trinta e seis) meses juntos à Perícia 
Médica Previdenciária.  

TOTAL 15.600,00 
 

 

 Publique-se na forma do art. 26, da lei mencionada. 

        

 Pitanga, 22 dias de FEVEREIRO de 2018. 

 

 

 

_____________________________________ 
Dr. Maicol G. Callegari Rodrigues Barbosa 

Prefeito Municipal 

 

TERMO DE CREDENCIAMENTO 
 

TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 28/2018 
 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS E CORRELATOS, CELEBRADO ENTRE A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PITANGA, ESTADO DO PARANÁ, E VALDEMAR OSCAR DE SOUZA CPF N. 
200.558.039-20  
CREDENCIADO  
NOME: VALDEMAR OSCAR DE SOUZA 
ENDEREÇO: RUA SETE DE SETEMBRO, 794  - CENTRO – MANOEL RIBAS - PR 
CPF: 200.558.039-20 
 
As partes acima indicadas celebram o presente TERMO DE CREDENCIAMENTO, para a prestação de 
serviços, de acordo com o Processo Inexigibilidade n° 1/2018, no que couber, com o disposto na Lei n° 
8.666, de 21.06.93, tendo por finalidade proporcionar aos beneficiários do Serviço de assistência médica, 
com especialidade na prestação de serviços médicos, para compor a junta médica na 
prestação de serviços de perícia e avaliação médica, com vistas as demandas do RPPS, 
mediante as seguintes cláusulas e condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
O presente Instrumento tem como objetivo a prestação pelo credenciamento a nível municipal e 
estadual para pessoas físicas e ou jurídicas interessadas prestação de serviços de assistência 
médica, com especialidade na prestação de serviços médicos, para compor a junta médica na 
prestação de serviços de perícia e avaliação médica, com vistas as demandas do RPPS. 
LOTE: 1 - Lote 001 
Item Código do 

produto/se
rviço 

Nome do produto/serviço Quantidad
e 

Unidade Preço 
máximo 

Preço 
máximo 
total 

1 40220 CONTRATAÇÃO DE MÉDICO PERITO - 
Credenciamento público de 01 (um) médico 
perito, para compor a junta médica na 
prestação de serviços de perícia e 
avaliação médica, com vistas as demandas 
do RPPS (Regime Próprio de Previdência 
Social) dos servidores do Município de 
Pitanga -PR, sendo geralmente perícia 
necessária para concessão de 
aposentadoria por invalidez e situações de 
avaliação para readaptação de cargo. 
- O pagamento ocorre conforme número de 
perícias realizadas. 
- O profissional deve apresentar: 
- Carteira de identidade, cadastro de 
pessoa física e registro profissional no 
CRM. 
- Diploma de graduação em medicia. 
- Títulos de especialização e/ou pós-
graduação devidamente reconhecida nos 
Conselhos, Sociedades ou Associações 
Médicas ou pelo Ministério da Educação. 
- Certidão do CRM-PR de que está em 

120,00 SERV 130,00 15.600,00 

 

plena atividade de exercício na profissão de 
médico, bem como estar em dia com 
obrigações com o conselho. 
- Certidão Negativa de tributos junto à 
Prefeitura e de Antecedentes Criminais. 
- Título de Especialista em Perícia Médica 
e/ou Medicina do Trabalho, ou experiência 
comprovada de no mínimo 36 (trinta e seis) 
meses juntos à Perícia Médica 
Previdenciária.  

TOTAL 15.600,00 
 
 § único: Este Instrumento foi firmado com inexigibilidade de licitação, de acordo com o Caput do art. 25 da 
Lei nº 8.666/93. 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO CREDENCIAMENTO 
O presente Termo de Credenciamento abrange o credenciamento a nível municipal e estadual para 
pessoas físicas e ou jurídicas interessadas prestação de serviços de assistência médica, com 
especialidade na prestação de serviços médicos, para compor a junta médica na prestação de 
serviços de perícia e avaliação médica, com vistas as demandas do RPPS. 
CLAÚSULA TERCEIRA – DOS SERVIÇOS PRESTADOS 
Os serviços ajustados neste Instrumento compreendem o atendimento nas especialidades constantes no 
presente contrato. 
CLÁUSULA QUARTA – DA CLIENTELA 
A clientela dos serviços, objeto deste Credenciamento, constituir-se-á exclusivamente de beneficiários do 
RPPS – Regime Próprio de Previdência Social, na abrangência do Município de Pitanga - PR. 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIANTE 
O CREDENCIANTE se obriga à: 
a) promover por meio de seus representantes, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, sob os 
aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando ao 
CREDENCIADO as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por parte daquele; 
b) efetuar o pagamento ao CREDENCIADO, de acordo com as condições e prazo estabelecidos neste 
Instrumento. 
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO 
6.1. O CREDENCIADO se obriga à: 
a) Atender as solicitações do RPPS – Regime Próprio de Previdência Social; 
b) Prestar os serviços discriminados nos locais determinados na Cláusula Segunda; 
c) Manter, durante a vigência deste Instrumento, todas as condições de habilitação e qualificação previstas 

no edital, bem como os declarados na proposta de prestação de serviços; 
d) Prestar os serviços, conforme agendamento realizado pelo Setor Competente, de forma imediata, 

priorizando as urgências e emergências. 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO ATENDIMENTO 
7.1. O Atendimento somente será prestado aos beneficiários mediante apresentação de Autorização 

previamente agendada pelo Setor Competente, juntamente com um documento de identificação; 
CLÁUSULA OITAVA - DISCRIMINAÇÃO 
Qualquer tipo de discriminação dará causa à rescisão imediata do presente Instrumento e a aplicação das 
penalidades previstas na Cláusula Décima Quinta. 
CLÁUSULA NONA - DO PREÇO 
Os preços dos serviços objeto deste Instrumento serão pagos pela Prefeitura Municipal de Pitanga, com base 

 

nos valores constantes, adotada pela Secretaria Municipal de Saúde.  
CLÁUSULA DÉCIMA – DA REPACTUAÇÃO 
O instrumento poderá ser repactuado, visando a manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, 
observados o interregno mínimo de um ano, a contar da data de sua assinatura, mediante solicitação do 
CREDENCIADO e demonstração analítica da variação dos componentes de custo do instrumento, 
devidamente justificado. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO PAGAMENTO 
A cobrança dos serviços será feita pelo CREDENCIADO, mensalmente, por meio de Nota Fiscal 
Eletrônica/Fatura/recibo, acompanhada da documentação abaixo descrita, que será encaminhada ao Setor 
competente para análise e certificação: 
a) Inscrição no INSS/PIS-PASEP do CREDENCIADO; 
b) Quaisquer outros documentos que comprovem os serviços prestados. 
c) No ato do pagamento, o CREDENCIADO deverá apresentar a Certidão Negativa de Débito do INSS; 
Certificado de Regularidade de Situação do FGTS e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, 
com prazo vigente, junto à Tesouraria deste Município, a fim de comprovar sua idoneidade fiscal. 
§ 1º - O CREDENCIANTE efetuará o pagamento da Fatura, mensalmente, nas condições constantes desta 
Cláusula, em até 10 (dez) dias corridos, a contar da data da apresentação do documento de cobrança no 
setor de protocolos da Prefeitura Municipal, utilizando o preço do procedimento vigente na data do 
atendimento. 
§ 2º A entrega dos documentos pelo CREDENCIADO, sem a observância das exigências previstas, implicará 
na automática prorrogação do prazo para que o CREDENCIANTE efetue o pagamento, passando o mesmo a 
contar a partir da data em que o CREDENCIADO houver sanado todas as irregularidades.   
§ 3º Sendo constatadas incorreções na documentação de cobrança, o CREDENCIANTE providenciará sua 
imediata devolução, a fim de que seja reprocessada a correção pelo CREDENCIADO. Neste caso os preços 
dos serviços não poderão ser atualizados monetariamente, desde que o pagamento seja efetuado no prazo 
previsto no Parágrafo Primeiro desta Cláusula, contado a partir da data da recepção, pelo CREDENCIANTE, 
do documento reprocessado. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GLOSA 
Reserva-se ao CREDENCIANTE, o direito de glosar, total ou parcialmente, os procedimentos apresentados 
em desacordo com as disposições contidas no presente Instrumento, mediante análise técnica pelo perito 
e/ou análise financeira pela Prefeitura Municipal, através dos Departamentos competentes. 
§ ÚNICO Ocorrendo glosa, esta será deduzida da própria Fatura, e será informada ao CREDENCIADO, 
sendo de 90 (noventa) dias o prazo de recurso de glosa. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Para o presente exercício financeiro, as despesas decorrentes deste Termo de Credenciamento correrão: 
DOTAÇÕES 
Conta da 
despesa 

Funcional programática Fonte de 
recurso 

Natureza da despesa Grupo da fonte 

2150 08.002.10.301.0801.2041 303 33.90.36.00.00 Do Exercício 
2160 08.002.10.301.0801.2041 510 33.90.36.00.00 Do Exercício 
2170 08.002.10.301.0801.2041 0 33.90.39.00.00 Do Exercício 
2190 08.002.10.301.0801.2041 510 33.90.39.00.00 Do Exercício 
§ ÚNICO Para os exercícios financeiros seguintes até o término da vigência deste instrumento, as despesas 
correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, extraindo-se, para tanto, as respectivas Notas de 
Empenho. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA ALTERAÇÃO 
Este Instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer dos fatos estipulados no artigo 65, da Lei 

 

8.666/93, por meio de termos aditivos. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 
Pela inexecução total ou parcial do objeto o CREDENCIANTE poderá aplicar ao CREDENCIADO, 
assegurados a este o contraditório e ampla defesa, as seguintes penalidades, previstas no art. 87, da Lei 
8.666/93. 
I. Advertência; 
II. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por 

prazo não superior a 2 (dois) anos; 
III. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o CONTRATADO ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 
inciso anterior. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESPONSABILIDADE CIVIL E CRIMINAL 
A responsabilidade civil e criminal das partes, decorrente da prestação dos serviços, regular-se-á pelo 
disposto nos artigos 927 a 954 da Lei 10.406/02 – Código Civil Brasileiro. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA VIGÊNCIA 
O presente Instrumento terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua publicação, 
prorrogáveis por iguais e sucessivos períodos, até o máximo de 60 (sessenta) meses.   
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 
A execução do objeto do presente Termo de Credenciamento deverá obedecer ao estipulado no mesmo, bem 
como às obrigações assumidas nos documentos adiante enumerados constantes no Processo nº. 
(especificar o número do processo administrativo) e que, independentemente de transcrição, fazem parte 
integrante e complementar deste Termo, no que não contrariem a Proposta atual do CREDENCIADO. 
 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS 
A execução deste Termo de Credenciamento, bem como os casos nele omissos, serão regulados pelo 
disposto na Lei 8.666/93 e demais preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios 
da Teoria Geral dos Contratos e das disposições do Direito Privado, na forma do Art. 54, da Lei 8.666/93, Lei 
Estadual 15.608/07, Decreto Estadual 4.507/09, combinado com o inciso XII, do art. 55, do mesmo diploma 
legal. 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA FISCALIZAÇÃO 
O CREDENCIANTE fiscalizará como lhe convier e no seu exclusivo interesse, o exato cumprimento das 
Cláusulas e condições estabelecidas neste instrumento, por um perito médico. 
§ ÚNICO Para efeito da fiscalização a que se refere esta Cláusula, o CREDENCIADO autoriza 
expressamente o CREDENCIANTE a: 
a) examinar e auditar o prontuário médicos dos usuários dos serviços ora ajustados; 
b) examinar toda e qualquer documentação que possa servir como comprovação do exato cumprimento das 
Cláusulas e condições estabelecidas no presente Instrumento; 
c) exigir, a qualquer tempo, a documentação complementar que comprove a quitação dos tributos federais, 
estaduais e municipais por parte do CREDENCIADO e outros a seu critério. 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA RESCISÃO 
O CREDENCIANTE se reserva o direito de rescindir unilateralmente o presente Termo pela inobservância das 
previsões legais contidas nos artigos 58, inciso II, 77, 78, incisos I ao XII, XVII e XVIII, 79, inciso I, todos da 
Lei 8.666/93. 
§ 1º Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e 
a ampla defesa, conforme dispõe o parágrafo único do artigo 78 da Lei 8.666/93. 
§ 2º Ficará o presente Instrumento rescindido, especialmente nos casos de: 

 

a) Descumprimento de qualquer uma das exigências fixadas nas normas que regulam o presente Edital, 
principalmente quanto aos padrões de qualidade de atendimento; 

b) Cobrança aos beneficiários do Serviço de Assistência Municipal de Saúde e ao usuário do Sistema Único 
de Saúde, quaisquer valores pelo atendimento objeto deste Instrumento; 

c) Falta de apresentação dos comprovantes do atendimento, no prazo estabelecido. 
d) Descumprimento de qualquer uma das exigências fixadas neste termo, inclusive as mencionadas na 

cláusula “DO ATENDIMENTO”, bem como de qualquer outra normatização que regula a prestação de 
serviços, objeto deste contrato. 

§ 3º A resilição do Termo de Credenciamento poderá, ainda, ser amigável por acordo entre as partes, 
reduzida a termo no processo administrativo, desde que haja conveniência para a Administração. 
§ 4º O CREDENCIADO poderá rescindir o presente instrumento caso ocorra qualquer das hipóteses 
constantes do artigo 78, incisos XIII ao XVII, da Lei 8.666/93. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO 
Em conformidade com o previsto no artigo 61, Parágrafo Único conjugado com o art. 26, ambos da Lei n° 
8.666/93 e Lei Estadual 15.608/07, serão publicadas, no Diário Oficial do Estado, na imprensa oficial do 
Município, a declaração de inexigibilidade, o extrato deste Termo de Credenciamento e seus respectivos 
aditivos. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO 
Os empregados e prepostos do CREDENCIADO não terão qualquer vínculo empregatício com o 
CREDENCIANTE, correndo por conta exclusiva do primeiro todas as obrigações decorrentes da legislação 
trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial, as quais se obrigam a saldar na época devida. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DO FORO 
Fica eleito pelas partes, com renúncia de qualquer outro, o foro desta Comarca e Cidade para dirimir 
quaisquer dúvidas oriundas deste Instrumento. 
 
E por estarem de acordo com as condições estabelecidas neste Instrumento, às partes assinam o presente 
em duas vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinada. 
 

Pitanga/PR,22 dias de fevereiro de 2018 
 
 
   
___________________________              ____________________________ 
Dr Maicol Geison C.R. Barbosa                                 VALDEMAR OSCAR DE SOUZA  
Prefeito Municipal                     CPF N. 200.558.039-20 
                   
  
TESTEMUNHAS 
 1-________________________________               2-_________________________ __  

 

 

___________________________________________________________________ 

Rua Moisés Lupion, 1001 – Centro – CEP 85270-000 – Palmital – PR 

Fone Fax: (42) 3657-1222 

MUNICÍPIO DE 

P A L M I T A L 
GESTÃO 2017/2020 

CNPJ-75.680.025/0001-82 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº042/2017 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 149/2017 

EXTRATO 2° TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 265/2017 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PALMITAL 

CONTRATADO: BIANCA PADILHA ANDRADE 

CPF/MF nº 055.744.229-05  

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE FARMACÊUTICA PARA O ATENDIMENTO NA 
ATENÇÃO PRIMARIA NA UNIDADE CENTRAL DE SAÚDE DESTE MUNÍCIPIO DE 
PALMITAL (PR). 

 

PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: O prazo de vigência do contrato n° 265/2017, 
do Procedimento de Dispensa de Licitação n° 042/2017, fica prorrogado por 30 (trinta) 
dias, , nos termos das cláusulas postas àquele contrato, tendo em vista notificação 
expedida pelo Conselho Regional de Farmácia (anexo I), bem como diante da 
proximidade da data de realização do procedimento licitatório para contratação de pessoa 
especializada para ocupar o cargo de responsável técnico pela Farmácia da Unidade 
Básica de Saúde do Município de Palmital (PR) – Tomada de Preços nº 001/2018. 

 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 30 (Trinta) dias, ou seja, 11 de abril de 2018. 

DATA DO CONTRATO: 08 de março de 2018. 

 

      (Original Assinado) 

VALDENEI DE SOUZA 

Prefeito Municipal 

____________________________________________________________________ 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO N.º 020/2018 

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL N.º 07/2018 
 

O Município de Santa Maria do Oeste – Pr com fundamento na Lei Federal 
n.º 10.520/202, com aplicação subsidiária da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações 
posteriores, comunica que realizará licitação conforme as seguintes especificações:   
OBSERVAÇÃO: LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESA (ME), EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE (EPP) E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI), LOCAL, EM 
ATENÇÃO AS DISPOSIÇÕES PREVISTAS NA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 
REGULAMENTADA PELO DECRETO Nº 8.538/15, LEI COMPLEMENTAR Nº 147/14 E LEI 
MUNICIPAL N.º 481/2017. 
 
OBJETO: “AQUISIÇÃO DE RECARGA DE OXIGÊNIO MEDICINAL PARA USO NAS UNIDADES 
BÁSICAS DE SAÚDE E HOSPITAL E MATERNIDADE PÚBLICO MUNICIPAL DE SANTA MARIA 
DO OESTE - PARANÁ”, de acordo com as demais especificações do edital e anexos. 
   
DATA DE ENTREGA DOS DOCUMENTOS: No dia 22 de Março de 2018, às 09:00 horas na 
Prefeitura Municipal de Santa Maria do Oeste. 
 
- VALOR MAXIMO TOTAL DOS ITENS: R$ 40.458,60 (Quarenta Mil Quatrocentos e 
Cinquenta e Oito Reais e Sessenta Centavos). 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço Por Item 
 
 - AQUISIÇÃO DO EDITAL 
O presente Edital, encontra-se à disposição para verificação por parte dos interessados 
na Divisão de Licitações, nas dependências da Prefeitura Municipal situada na Rua Jose 
de França Pereira, 10, Centro – Município de Santa Maria do Oeste-Pr, CEP 85.230-000, 
no horário das 8:00 ás 17:00 horas, bem como no endereço eletrônico: 
www.santamariadooeste.pr.gov.br. Informações: (42) 3644-1359. 

 

Santa Maria do Oeste/PR, 08 de Março de 2018. 

 

ADRIANE DE PAULA NEVES 

Pregoeira 
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___________________________________________________________________ 

Rua Moisés Lupion, 1001 – Centro – CEP 85270-000 – Palmital – PR 

Fone Fax: (42) 3657-1222


PORTARIA Nº 138/2018 

 

 

 

 

            O PREFEITO MUNICIPAL DE PALMITAL, Estado do Paraná, no uso de suas 

atribuições legais.  

 

RESOLVE 

 

Art. 1º- Conceder a Servidora Pública LOURDES GULICZ, 30 (trinta) dias de férias 

referente ao período aquisitivo 04/12/2015 a 03/12/2016 para serem gozadas a partir de 

01/03/2018 a 30/03/2018, conforme requerimento da servidora e de acordo com os artigos nº 

78 á 81 da Lei Municipal n.º 172 - Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Palmital. 

Art. 2º- Decorrido o prazo acima descrito a servidora deverá apresentar-se ao trabalho 

no dia 31 de Março de 2018. 

Art. 3º- Revogadas as disposições em contrário, essa Portaria entra em vigor nesta 

data. 

PUBLIQUE-SE 

                   

                       Gabinete do Prefeito do Município de Palmital, 08 de Março de 2018. 

 

 

 

  VALDENEI DE SOUZA 
Prefeito Municipal

 

SUMULA: Concede Férias a Servidor 

Público Municipal e dá outras 

providências.                                                                                                                





___________________________________________________________________ 

Rua Moisés Lupion, 1001 – Centro – CEP 85270-000 – Palmital – PR 

Fone Fax: (42) 3657-1222


PORTARIA Nº 139/2018 

 

 

 

 

            O PREFEITO MUNICIPAL DE PALMITAL, Estado do Paraná, no uso de suas 

atribuições legais.  

 

RESOLVE 

 

Art. 1º- Conceder a Servidora Pública MARIZA DE FÁTIMA DA SILVA, 30 (trinta) dias 

de férias referente ao período aquisitivo 04/07/2016 a 03/07/2017 para serem gozadas a partir 

de 08/03/2018 a 06/04/2018, conforme requerimento da servidora e de acordo com os artigos 

nº 78 á 81 da Lei Municipal n.º 172 - Estatuto dos Servidores Públicos do Município de 

Palmital. 

Art. 2º- Decorrido o prazo acima descrito a servidora deverá apresentar-se ao trabalho 

no dia 07 de Abril de 2018. 

Art. 3º- Revogadas as disposições em contrário, essa Portaria entra em vigor nesta 

data. 

PUBLIQUE-SE 

                   

                       Gabinete do Prefeito do Município de Palmital, 08 de Março de 2018. 

 

 

 

  VALDENEI DE SOUZA 
Prefeito Municipal

 

SUMULA: Concede Férias a Servidor 

Público Municipal e dá outras 

providências.                                                                                                                


